
Senhores acionistas, Em atenção aos dispositivos legais e estatutários, a administração da Apolo 
Tubulars S.A. submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercícios 
findo em 31/12/2022, acompanhada do parecer dos Auditores Independentes, das notas explicativas, 
ressaltando os principais fatos ocorridos nesse período, colocando-se ao inteiro dispor dos Srs. Acionis-
tas para esclarecimentos adicionais que julgarem necessários.  MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: O 
cenário econômico e político externo de 2022 foi de instabilidade com atenção especial para: (1) o con-
flito geopolítico da Ucrânia e Rússia, que são grandes players de commodities energéticas; (2) os EUA 
também sofrendo pressão inflacionária com tendência de alta da taxa de juros; e (3) a China com desa-
celeração da sua economia como efeito da pandemia da COVID. Já no cenário interno, o Brasil avançou 
no combate da inflação e a taxa de juros atingiu a sua máxima neste ciclo de alta. Dentre os principais 
destaques do ano de 2022 pode-se mencionar: a) Consistência de resultados positivos refletida nos 
indicadores de desempenho como receita líquida e EBITDA ajustado; e b) Continuação dos investimen-
tos em linha de produção e acabamento de peças, permitindo o fornecimento de estruturas com valor 
agregado para o mercado de energia fotovoltaica. Considerações sobre as informações financeiras: 
As informações financeiras apresentadas neste documento foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos contábeis CPC e as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 2.2 (d) 12.182 40.908 12.182 40.908
Fornecedores com partes relacionadas 5.1 (a) 40.402 38.589 40.402 38.589
Empréstimos - terceiros 2.2 (e) 35.413 66.750 35.413 66.750
Passivos de arrendamento 2.3 (h) 172 151 172 151
Obrigações tributárias - correntes 2.3 (c) 4.857 1.382 4.857 1.382
Salários e encargos sociais a pagar 4.037 2.958 4.037 2.958
Dividendos a pagar 2.4 (f) 9.241 10.172 9.241 10.172
Outras contas a pagar 4.903 9.261 4.805 9.261

111.207 170.171 111.109 170.171
Não circulante
Empréstimos - terceiros 2.2 (e) 94.000 12.000 94.000 12.000
Passivos de arrendamento 2.3 (h) 425 573 425 573
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.3 (d) 6.177 3.780 5.116 3.780
Provisão para contingências 2.3 (e) 404 647 404 647

101.006 17.000 99.945 17.000
212.213 187.171 211.054 187.171

Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social 2.4 (a) 124.626 124.626 124.626 124.626
Reserva de capital 2.4 (b) 13.541 13.541 13.541 13.541
Ajuste de avaliação patrimonial 2.4 (e) 1.868 2.080 1.868 2.080
Reserva de lucros 2.4 (c/d/f) 36.647 37.495 36.647 37.495

176.682 177.742 176.682 177.742
Total do patrimônio líquido 176.682 177.742 176.682 177.742
Total do passivos e patrimônio líquido 388.895 364.913 387.736 364.913

Demonstração do Resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 2.1 (a) 547.407 286.611 553.776 295.808
Custo das mercadorias vendidas 2.1 (b) (426.664) (207.687) (422.166) (211.304)
Lucro bruto 120.743 78.924 131.610 84.504
Despesas com vendas 2.1 (b) (29.493) (17.898) (39.009) (19.225)
Despesas administrativas 2.1 (b) (18.020) (13.016) (18.750) (13.754)
Resultado de equivalência patrimonial 2.3 ( f ) 390 2.032 - -
Outras receitas (despesas), líquidas 2.1 (b/d) 973 16.315 973 16.315
Lucro operacional 74.593 66.357 74.824 67.840
Despesas financeiras (41.765) (17.203) (41.844) (17.203)
Receitas financeiras 34.369 14.193 34.369 14.193
Resultado financeiro 2.1 (c) (7.396) (3.010) (7.475) (3.010)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 67.197 63.347 67.349 64.830
Imposto de renda e contribuição social 2.1 (e) (28.289) (20.519) (28.441) (22.002)
Lucro líquido do exercício 38.908 42.828 38.908 42.828
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 2.5 1,0146 1,1169
Quantidade média de ações ao final do 
 exercício (média ponderada) 38.346.462 38.346.462

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstração do Resultado Abrangente  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 38.908 42.828 38.908 42.828
Outros resultados abrangentes
Variação cambial sobre investimentos no exterior (212) 106 - -
Resultado abrangente Total 38.696 42.934 38.908 42.828

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora

Outros Resultados Abrangentes Reservas de lucros Total do 
Capital  
social

Reserva 
 de capital Ajuste de avaliação patrimonial

Reserva 
 legal

Dividendos  
Adicionais Propostos

Reserva de  
Capital de Giro

Lucros  
acumulados

patrimônio 
líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2021 124.626 13.541 1.974 4.838 11.946 - - 156.925
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - - 42.828 42.828

- - - - - - - -
Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - - -
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - - -
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - 18.569 - (40.687) (22.118)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 2.141 - - (2.141) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - 106 - - - - 106

Saldo em 31 de dezembro de 2021 124.626 13.541 2.080 6.979 30.515 - - 177.742
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - - 38.908 38.908

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Dividendos - Nota 2.4 (f) - - - - (30.515) - (9.241) (39.756)
Constituição de Reservas - Nota 2.4 (c) (d) - - - 1.946 - 27.722 (29.668) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - Nota 2.4 (e) - - (212) - - - - (212)

Saldo em 31 de dezembro de 2022 124.626 13.541 1.868 8.925 - 27.722 - 176.682
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 67.197 63.347 67.349 64.830
Ajustes de:
recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 4.027 3.707 4.027 3.707
Despesas financeiras com juros de empréstimos 
 e variação cambial 10.496 6.663 10.496 6.663
Despesas (receitas) financeiras com 
 juros de coligadas 2.1 - (c) (493) (809) (493) (809)
Valor residual do imobilizado baixado 26 37 26 37
Resultado de equivalência patrimonial 2.3 - (f)/(g) (390) (2.032) - -
Provisão para perda de estoque 3.524 1.706 3.524 1.706
Juros de arrendamento 64 137 64 137
Contingências e atualização de 
 depositos judiciais 2.3 (e) (243) 132 (243) 132
Outros ajustes 190 - 190 -
Total 84.398 72.888 84.940 76.403

Variações no capital circulante
Contas a receber de clientes (8.647) (25.754) (5.358) (32.092)
Estoques 35.525 (88.255) 32.248 (85.205)
Impostos a recuperar (28.631) (42.520) (28.631) (42.520)
Outros ativos 8.938 (7.947) 10.122 (6.406)
Fornecedores (26.913) 75.683 (26.913) 75.683
Obrigações Tributárias (3.593) (286) (5.018) (1.768)
Obrigações trabalhistas 1.079 (297) 1.079 (297)
Outros passivos (4.358) 5.542 (4.456) 5.979

57.798 (10.946) 58.013 (10.223)
Caixa gerado (aplicado) nas operações
Juros pagos sobre empréstimos 2.2 (e) (3.992) (2.533) (3.992) (2.533)
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.824) (19.578) (18.824) (19.578)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas operações 34.982 (33.057) 35.197 (32.334)
Atividades de investimentos
Compras para o imobilizado 2.3 (g) (14.286) (11.204) (14.286) (11.204)

Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimentos (14.286) (11.204) (14.286) (11.204)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos com terceiros 2.2 (e) 118.086 87.808 118.086 87.808
Pagamento de empréstimos com terceiros        2.2 (e) (73.927) (26.312) (73.927) (26.312)
Pgto. das parcelas ref. direito de uso em  
 arrendamento 2.3 (h) (216) (223) (216) (223)
Dividendos e Juros sobre capital próprio 
 pago a acionistas (40.687) (17.811) (40.687) (17.811)

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 3.256 43.462 3.256 43.462
Aumento (redução) de caixa 23.952 (799) 24.167 (76)
Caixa e equivalentes no início do período 33.006 33.805 33.839 33.915
Caixa e equivalentes no final do período 56.958 33.006 58.006 33.839

23.952 (799) 24.167 (76)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Relatório da Administração de 2022
Accounting Standards Board - IASB. Desempenho Operacional: No panorama de mercado do seg-
mento aço, as atividades no setor de óleo e gás e de energia fotovoltaica impulsionaram as operações. 
A Companhia vendeu 46.910 toneladas em 2022, crescimento de 57,1% do volume vendido em 2022 
que havia registrado 29.868 toneladas. O volume de produção de tubos de aço foi de 28.701 toneladas 
em 2022, redução de 0,9% comparado ao ano de 2021. A receita líquida atingiu R$ 547,4 milhões em 
2022, superior em 90,1% ao resultado de 2021 de R$ 286,6 milhões. O EBITDA da Apolo Tubulars foi de 
R$ 81,0 milhões em 2022 contra R$ 50,9 milhões em 2021.  O resultado líquido em 2022 foi de R$ 38,9 
milhões frente ao resultado de R$ 42,8 milhões em 2021. Investimentos e Desenvolvimento de Negó-
cios: A Companhia segue com capacidade equalizada para atender as atuais demandas de mercado. 
Investimentos pontuais são realizados para proporcionar maior produtividade nas operações e agregar 
mais valor ao seu portfólio. Neste contexto, a Companhia vem realizando investimento em equipamen-
tos e ferramentas para atender o setor fotovoltaico fortalecendo o seu posicionamento neste nicho. A 
Companhia segue atenta às oportunidades de geração de valor mantendo a disciplina na alocação de 
capital. PROPOSTAS À ASSEMBLEIA GERAL: O Conselho de Administração deliberou encaminhar 
a seguinte proposta à consideração dos Acionistas na próxima Assembleia Geral. 1 – Destinação do 
Lucro: A destinação do lucro líquido ora proposta atende ao disposto no art. 38.

Em milhares de Reais
Lucro líquido do exercício de 2022 38.908
Reserva legal 1.945
Dividendo mínimo obrigatório 9.241
Reserva de reforço de capital de giro 27.722
Total  38.908
Os dividendos propostos equivalem a R$ 0,2409766275 por ação ordinária. PERSPECTIVAS FUTU-
RAS: Para o ano de 2023 a Administração da Companhia tem confiança na continuidade da trajetória 
de resultados positivos. RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: A política 
da companhia no que tange à contratação de serviços junto aos seus auditores independentes, não 
relacionados a serviços de auditoria externa, assegura que não há conflito de interesses, perda de in-
dependência ou objetividade. Em 2022 foram contratados outros serviços de auditoria não relacionados 
às demonstrações contábeis. AGRADECIMENTOS: A Administração, finalmente, agradece o decisivo 
apoio recebido dos acionistas, clientes, fornecedores, agentes financeiros, comunidade e, em especial, 
o empenho e a dedicação de seus funcionários. Rio de Janeiro, 21 de março de 2023. 

A Administração
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) 56.958 33.006 58.006 33.839
Contas a receber de clientes 2.2 (b) 57.940 20.497 59.365 54.007
Contas a receber com partes 
relacionadas 5.1 (a) 1.400 30.196 - -
Estoques 2.3 (a) 81.279 120.328 84.556 120.328
Tributos a recuperar 2.3 (b) 2.875 30.352 2.875 30.352
Outras contas a receber 2.2 (c) 2.281 9.705 2.379 11.119

202.733 244.084 207.181 249.645
- - - -

Não circulante
Empréstimos a receber - Partes 
relacionadas 5.1 (a) 11.054 12.075 9.160 10.050
Tributos a recuperar 2.3 (b) 79.071 22.963 79.071 22.963
Depósitos judiciais 2.3 (e) 76 76 76 76

90.201 35.114 88.307 33.089
Investimentos 2.3 (f) 3.714 3.536 - -
Imobilizado 2.3 (g) 91.847 81.614 91.847 81.614
Direito de uso de arrendamento 2.3 (h) 400 565 400 565

186.162 120.829 180.554 115.268
Total do ativo 388.895 364.913 387.735 364.913

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional e mudanças significativas no exercício: 1.1. Informações gerais: 1.1 (a) 
Sobre a Companhia: A Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fecha-
do, com sede na Cidade de Lorena, Estado de São Paulo. Constitui objeto da Companhia: (i) produzir, 
processar e finalizar tubos de aço com costura para condução de gases e fluídos para produção e explo-
ração de petróleo e gás; (ii) exportar, vender e distribuir tubos de aço e seus acessórios e componentes; 
(iii) participar ou fazer investimentos em outras sociedades de forma a expandir o negócio de tubos de 
aço; e (iv) importar e comprar tubos de aço do exterior para vendê-los no mercado nacional.
Relação de entidade controlada

Participação Acionária %
País 2022 2021

Apolo Tubulars International EUA 100 100
A Apolo Tubulars International Corporation é uma entidade sediada em Houston, Estados Unidos da 
América, que tem como objetivo a representação comercial dos produtos e serviços da Companhia 
no mercado norte-americano. 2. Como os números são calculados: 2.1. Resultado do exercício: 
2.1 (a) Receita operacional líquida: A receita com cliente é reconhecida quando o controle dos produ-
tos é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca desses bens ou serviços. A transferência do controle do produto para o cliente geral-
mente ocorre na entrega do produto na localidade física indicada pelo cliente.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Vendas brutas
Reconhecida na entrega do produto 624.354 357.703 629.012 366.655

Impostos incidentes sobre as vendas
ICMS (28.334) (28.942) (28.334) (28.942)
PIS/COFINS (40.783) (22.938) (40.783) (22.938)
IPI (3.336) (5.746) (3.336) (5.746)

Devoluções e cancelamentos (4.494) (13.466) (2.783) (13.221)
Receita operacional líquida 547.407 286.611 553.776 295.808
2.1 (b) Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Matérias-primas e embalagens (378.499) (170.606) (374.002) (170.606)
Salários, Encargos e Gratificações (19.112) (14.117) (19.112) (14.117)
Honorários dos Administradores (5.965) (3.962) (5.965) (3.962)
Energia elétrica (9.534) (5.614) (9.534) (5.614)
Outros custos Fixos/Variáveis (*) (23.387) (22.323) (23.387) (25.940)
Outras Despesas (**) (12.720) (7.219) (14.189) (7.957)
Depreciação e amortização (3.578) (3.223) (3.578) (3.223)
Fretes (19.109) (9.543) (27.885) (10.870)
Comissões/royalties (2.273) (1.994) (2.273) (1.994)
Outras receitas (despesas), líquidas - 2.1 (d) 973 16.315 973 16.315

(473.204) (222.286) (478.952) (227.968)
Custo das mercadorias vendidas (426.664) (207.687) (422.166) (211.304)
Despesas com vendas (29.493) (17.898) (39.009) (19.225)
Despesas administrativas (18.020) (13.016) (18.750) (13.754)
Outras receitas (despesas), líquidas 973 16.315 973 16.315

(473.204) (222.286) (478.952) (227.968)
(*) Nesta linha estão inseridos todos outros custos fixos e variáveis não relacionados nas linhas anterio-
res. (**) Nesta linha estão inseridas outras despesas tais como honorários advocatícios e consultorias. 
2.1 (c) Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita financeira
Juros sobre aplicações financeiras 6.608 1.176 6.608 1.176
Juros em transações com partes relacionadas 493 809 493 809
Variações monetárias ativas 263 101 263 101
Variações cambiais ativas 25.773 7.817 25.773 7.817
Atualização Créditos de Pis e Cofins s/ICMS - 2.3(b) 1.013 3.902 1.013 3.902
Outros 219 388 219 388

Total da receita financeira 34.369 14.193 34.369 14.193
Despesa financeira

Juros e atualizações sobre financiamentos 
 com terceiros (16.616) (3.820) (16.616) (3.820)
Juros - passivo de arrendamento (64) (137) (64) (137)
Variações monetárias passivas (5) (2) (5) (2)
Variações cambiais passivas (21.862) (9.354) (21.862) (9.354)
Outros (3.218) (3.890) (3.297) (3.890)

-
Total da despesa financeira (41.765) (17.203) (41.844) (17.203)
Resultado financeiro (7.396) (3.010) (7.475) (3.010)
2.1 (d) Outras receitas (despesas), líquidas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Reversão (Provisão) para perdas esperadas  
 contas a receber 404 (1.074) 404 (1.074)
Reversão (Provisão) para Contingências 192 (216) 192 (216)
Pis e Cofins s/ICMS (*) - 16.601 - 16.601
Recebimento de aluguéis 60 60 60 60
Outras receitas 317 944 317 944

973 16.315 973 16.315
(*) Pis e Cofins sobre ICMS 
Créditos referentes ao processo que trata a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS 
conforme mencionado na nota 2.3(b).
2.1 (e) Despesa com imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes do imposto 67.197 63.347 67.349 64.830
Imposto calculado com base em alíquota legal (22.847) (21.538) (22.899) (22.042)

Efeito da equivalência patrimonial 133 691 - -
Diferenças permanentes (5.575) (999) (5.542) (1.287)
Outros valores (i) - 1.327 - 1.327

Despesa com Imposto de renda e Contribuição 
 social (28.289) (20.519) (28.441) (22.002)
Alíquota Efetiva % 39% 30% 39% 31%
Despesa com IR e CS corrente (25.892) (18.778) (26.044) (20.261)
Despesa com IR e CS diferido (2.397) (1.741) (2.397) (1.741)

(28.289) (20.519) (28.441) (22.002)
(i) Tendo em vista a decisão de 24 de setembro de 2021 do Supremo Tribunal Federal (STF) que, em 
sede de repercussão geral, fixou entendimento pela não incidência de IRPJ e CSLL sobre a correção 
da Selic nos processos de repetição de indébito, a Companhia registrou crédito no valor de R$ 1.327, já 
compensado com outros tributos. Os tributos diferidos reconhecidos sobre diferenças temporárias estão 
demonstrados na Nota 2.3 (d). 2.2 Ativos e passivos financeiros: A Companhia possui os seguintes 
instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) 56.958 33.006 58.006 33.839
Contas a receber 2.2 (b) 57.940 20.497 59.365 54.007
Contas a receber - partes relacionadas 2.2 (b) 1.400 30.196 - -
Empréstimos a receber - partes  
 relacionadas 5.1 (a) 11.054 12.075 9.160 10.050
Depósitos judiciais 2.3 (e) 76 76 76 76

127.428 95.850 126.607 97.972
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivos financeiros ao custo amortizado

Fornecedores 2.2 (d) 12.182 40.908 12.182 40.908
Fornecedores - partes relacionadas 2.2 (d) 40.402 38.589 40.402 38.589
Empréstimos - terceiros 2.2 (e) 129.413 78.750 129.413 78.750
Salários e encargos sociais a pagar 2.2 (g) 4.037 2.958 4.037 2.958
Outras contas a pagar 4.903 9.261 4.805 9.261
Passivos de arrendamento 2.3 (j) 597 724 597 724
Dividendos a pagar 9.241 10.172 9.241 10.172

200.775 181.362 200.677 181.362
Ativos e passivos financeiros ao custo amortizado: São incluídos nessa classificação os ativos 
financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativos não 
circulantes. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor 
recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” 
na aquisição e taxas ou custos incorridos. As compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os passivos financeiros ao custo amortizado são mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A exposição da Companhia aos riscos associados aos instrumen-
tos financeiros é discutida na seção a 3.1. 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais - R$ (Exceto quando indicado de outra forma)
2.2. (a) Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa
Recursos em caixa e depósitos bancários 961 8.782 2.009 9.615
Aplicações financeiras equivalentes a caixa 55.997 24.224 55.997 24.224
Caixa e equivalentes de caixa 56.958 33.006 58.006 33.839

As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a uma remuneração de 100% do CDI.
2.2. (b) Contas a receber de clientes e partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber de clientes
Mercado interno 58.793 21.754 58.792 21.755
Mercado externo 1.400 30.196 1.426 33.509

Provisão para perdas esperadas no contas a 
   receber (Nota 3.1(d)) (853) (1.257) (853) (1.257)
Contas a receber de clientes, líquidas 59.340 50.693 59.365 54.007
Classificação como contas a receber de clientes: Contas a receber de clientes representam montan-
tes devidos pelos clientes da Companhia por produtos vendidos no curso normal das operações, com 
prazo de vencimento entre 30 e 90 dias, sendo, portanto, classificados no ativo circulante. As contas a 
receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelos valores incondicionais a receber, exceto quando 
há um componente de financiamento embutido. A Companhia mantém suas contas a receber com o 
objetivo de coletar fluxos de caixa e as reconhece pelo custo amortizado utilizando o método de taxa 
efetiva de juros. Valor justo de contas a receber de clientes: Considerando sua natureza de curto 
prazo, o valor ao custo amortizado é considerado similar ao seu valor justo. Impairment e exposição 
a riscos: Informações sobre a provisão para perdas esperadas das contas a receber e a exposição a 
riscos de moeda/ variação cambial e crédito estão descritas, respectivamente, nas Notas 3.1(c) e 3.1 (a).
2.2. (c) Outras contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Outras contas a receber
Despesas antecipadas 417 412 515 517
Adto. de Fornecedores 1.490 8.464 1.490 8.464
Outros 374 829 374 2.138

2.281 9.705 2.379 11.119
2.2. (d) Fornecedores e Fornecedores com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores
No mercado nacional 50.262 77.426 50.262 77.426
No mercado externo 2.322 2.071 2.322 2.071

52.584 79.497 52.584 79.497
As contas a pagar a fornecedores não têm garantias e são geralmente pagas entre 1 e 60 dias.
2.2. (e) Empréstimos - terceiros: Saldos e transações: O saldo de empréstimos é composto pelas 
seguintes transações:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Em moeda nacional 111.579 28.410 111.579 28.410
Em moeda estrangeira 17.834 50.340 17.834 50.340

129.413 78.750 129.413 78.750
Circulante 35.413 66.750 35.413 66.750
Não Circulante 94.000 12.000 94.000 12.000
Empréstimos em moeda nacional: As garantias para determinados empréstimos são Cessão de re-
cebíveis e aval da Controladora, os juros variam entre CDI + 3,83% a.a. até CDI + 7,20% a.a. Em de-
terminados empréstimos em moeda nacional são exigidos covenants financeiros, que foram cumpridos 
durante o exercício. A Companhia obteve linha de crédito junto à Agência Especial de Financiamento 
Industrial S.A. – FINAME, subsidiária do Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES, no valor total 
de R$ 90.000. Os recursos foram liberados em 15 de março de 2022 com taxas de 3,56% a.a. + TLP. 
Empréstimos em moeda estrangeira: Contrato de ACC registrados pela Companhia que são corrigi-
dos pela variação cambial + juros de 0,45% a.m. Movimentação dos saldos nos exercícios:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 78.750 13.124 78.750 13.124
Juros incorridos 14.317 4.061 14.317 4.061
Variação cambial (3.821) 2.602 (3.821) 2.602
Amortização - principal (73.927) (26.312) (73.927) (26.312)
Amortização - juros (3.992) (2.533) (3.992) (2.533)
Captações 118.086 87.808 118.086 87.808

Saldo no final do exercício 129.413 78.750 129.413 78.750
2.3 Ativos e passivos não financeiros: 2.3. (a) Estoques: 
Informações financeiras Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Produtos acabados 33.289 44.165 36.566 44.165
Matérias-primas e embalagens 23.611 46.187 23.611 46.187
Almoxarifado de manutenção e reposição 15.239 11.318 15.239 11.318
Produtos em elaboração 16.948 20.870 16.948 20.870
Estoque próprio em poder de terceiros 781 2.021 781 2.021
Importações em andamento 210 1.042 210 1.042
(-) Provisão para perdas por obsolescência (8.799) (5.275) (8.799) (5.275)

81.279 120.328 84.556 120.328
Os produtos acabados são compostos por tubos de aço.A principal matéria-prima é bobina de aço 
laminada a quente e os principais materiais de embalagem são: luvas e protetores de aço. Estoque 
próprio em poder de terceiros refere-se a tubos de aço enviados ao industrializador para revestimento 
em polipropileno.
2.3. (b) Tributos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS (*) 21.536 24.737 21.536 24.737
IRPJ e CSLL 4.103 6.697 4.103 6.697
IRRF 4 547 4 547
ICMS (**) 41.814 14.110 41.814 14.110
IPI 14.489 7.224 14.489 7.224

81.946 53.315 81.946 53.315
Circulante 2.875 30.352 2.875 30.352
Não Circulante 79.071 22.963 79.071 22.963
Os tributos e contribuições deverão ser compensados com obrigações a pagar de mesma natureza. 
(*) Em maio de 2021 o STF confirmou que o ICMS destacado na nota fiscal deve ser excluído da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, não somente o ICMS pago. A Companhia apurou os valores que se re-
ferem, principalmente, aos 5 anos anteriores à petição inicial do processo que trata da exclusãodo ICMS 
da base de cálculo do PIS e da COFINS, abrangendo créditos correspondentes ao período de 2002 a 
2018. Em 2021 foram reconhecidos créditos no montante de R$ 20.503, sendo R$ 16.601 de principal e 
R$ 3.902 de atualização monetária. (**) Aumento de vendas para o mercado de energia com isenção de 
ICMS e exportações. O saldo será substancialmente compensado com operações tributadas. 
2.3. (c) Obrigações tributárias - correntes Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Tributos correntes

IRRF 259 418 259 418
INSS 589 700 589 700
IRPJ/CSLL 3.647 - 3.647 -
PIS/COFINS 142 - 142 -
Outros 220 264 220 264

4.857 1.382 4.857 1.382
2.3. (d) Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo (passivo) fiscal diferido
Ativo fiscal diferido

Variações cambiais 8.099 5.989 8.099 5.989
Provisão para perdas esperadas do contas 
 a receber 339 339 339 339
Provisão para contingências 214 297 214 297
Outras diferenças temporárias 3.688 281 4.749 281

12.340 6.906 13.401 6.906
Passivo fiscal diferido

Variações cambiais (13.189) (5.635) (13.189) (5.635)
Outras diferenças temporárias (5.328) (5.051) (5.328) (5.051)

(18.517) (10.686) (18.517) (10.686)
Total, líquido (6.177) (3.780) (5.116) (3.780)
A reconciliação da alíquota efetiva aplicada na apuração do cálculo do imposto de renda e da contribui-
ção social está demonstrada na Nota 2.1 (e). Os ativos e passivos de impostos diferidos são reconheci-
dos na proporção da probabilidade de realização conforme apuração do imposto.

Consolidado
31/12/2022

2023 4.730
2024 193
2025 em diante 193

5.116

2.3. (e) Depósitos judiciais e provisão para contingências: Os saldos de depósitos judiciais e de provisão para contingências estão descritos a seguir:
Depósitos judiciais Provisão para contingências

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Tributários - - - - 404 596 404 596
Trabalhistas/Previdenciários 76 76 76 76 - 51 - 51

76 76 76 76 404 647 404 647
A movimentação da provisão para contingências está apresentada a seguir:

Movimentação da provisão para contingências
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 647 515 647 515
Valores debitados (creditados) no resultado do exercício

Provisões adicionais reconhecidas - 647 - 647
Reversões (243) (515) (243) (515)

Saldo final 404 647 404 647

A Companhia vem discutindo judicialmente a legalidade de alguns tributos bem como o direito de se 
creditar/recuperar impostos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos 
internos e externos, realiza a análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis estimadas com as ações em curso. As causas 
com perda possível, em que não há provisão/ passivo reconhecido, estão descritas na Nota 4.1. As 
principais causas com perda provável e correspondente passivo reconhecido estão descritas a seguir.
Causas Tributárias: Honorários de êxito: A Companhia registra provisão para honorários de êxito 
sobre processos que entende que terá causa ganha. Causas Trabalhistas/Previdenciárias: Os pro-
cessos trabalhistas são relativos principalmente a questões pleiteadas por ex-empregados, versando 

sobre verbas de cunho salarial, tais como horas extras e outras. Na opinião da Companhia, nenhuma 
das reclamações é individualmente relevante. 2.3. (f) Investimento:

Saldo do investimento
Participação (%) Controladora

Investida direta Controle Atividade 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Apolo Tubulars 
 International Corp. Controlada Tubos de aço 100,00 100,00 3.714 3.536

3.714 3.536
Mutações nos investimentos durante o exercício - Controladora

Controladora 31/12/2022
Apolo Tubulars Inter. Corp. Total

Saldo inicial 3.536 3.536
Equivalência patrimonial 390 390
Ajuste avaliação patrimonial (212) (212)

3.714 3.714
Controladora 31/12/2021

Apolo Tubulars Inter. Corp. Total
Saldo inicial 1.398 1.398
Equivalência patrimonial 2.032 2.032
Ajuste avaliação patrimonial 106 106

3.536 3.536
Informações sobre a controlada em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Apolo Tubulars International Corp.
31/12/2022 31/12/2021

Total de ativos 6.911 35.757
Total de passivos 3.197 32.221
Patrimônio líquido 3.714 3.536

31/12/2022 31/12/2021
Total de Receitas 140.617 63.824
Lucro líquido do exercício 390 2.032
Percentual de participação 100,00% 100,00%
2.3. (g) Imobilizado

Consolidado

Ter-
re-

nos Imóveis

Máquinas e 
instalações 
industriais

Móveis 
e uten-

sílios
Veí-

culos

Compu-
tadores e 

periféricos

Obras 
em  

anda-
mento Total

Em 31 de dezembro de 2021 -
Saldo inicial em 1º de 
  janeiro de 2021 865 15.327 57.055 225 - 296 386 74.154
Aquisições - 59 4.152 57 - 175 6.762 11.205
Baixas, líquidas - - (38) - - - - (38)
Depreciação - (284) (3.215) (47) - (161) - (3.707)
Saldo final em 31 de 
dezembro de 2021 865 15.102 57.954 235 - 310 7.148 81.614

Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial em 1º de 
  janeiro de 2022 865 15.102 57.954 235 - 310 7.148 81.614
Aquisições - - 2.377 31 - 190 11.688 14.286
Baixas, líquidas - - (20) - - (6) - (26)
Transferências - 5.903 2.260 - - - (8.163) -
Depreciação - (316) (3.528) (45) - (138) - (4.027)
Saldo final em 31 de 
  dezembro de 2022 865 20.689 59.043 221 - 356 10.673 91.847
Custo, reavaliado 865 31.176 121.763 945 547 2.426 10.673 168.395
Depreciação - (10.487) (62.720) (724) (547) (2.070) - (76.548)
Valor líquido 865 20.689 59.043 221 - 356 10.673 91.847

A Companhia realiza análise dos indicativos de impairment estabelecidos pelo CPC 01 (R1) - Redução 
ao valor recuperável de ativos, quando eles ocorrem ou pelo menos anualmente. Não foram identifica-
dos indicativos durante o exercício.  O terreno da Companhia foi dado como garantia para obtenção 
de determinados empréstimos. Os principais valores em obras em andamento referem-se aos projetos 
de cobertura e extensão de galpões, aquisição e instalação de ponte rolante e pórtico. 2.3. (h) Direito 
de uso e passivo de arrendamento: Montantes reconhecidos no balanço patrimonial: O balanço 
patrimonial demonstra os seguintes montantes relacionados à arrendamentos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Direito de uso de ativos
Salas comerciais 400 565 400 565

400 565 400 565
Passivo de arrendamento

Circulante 172 151 172 151
Não circulante 425 573 425 573

597 724 597 724
Montantes reconhecidos na demonstração de resultados e fluxos de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Amortização do direito de uso
Salas comerciais 165 166 165 166

165 166 165 166
Despesa de juros 64 137 64 137
Total de desembolsos de caixa em contratos 
 de arrendamento (216) (223) (216) (223)
2.4. Patrimônio líquido: 2.4. (a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é 
composto por 38.346.462 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 2.4. (b) Reserva de capi-
tal: Constituída em anos anteriores a título de ágio na subscrição de ações nos termos do artigo 182, §1º 
da Lei nº 6.404/76. 2.4. (c) Reserva legal: Deve ser constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido 
do exercício até atingir 20% do capital social, limite previsto na legislação societária, e poderá ser usada 
para absorver prejuízos acumulados. 2.4. (d) Reserva de Reforço de Capital de Giro: Constituída 
para formação de reserva de capital de giro, não podendo ultrapassar 80% do capital social. 2.4. (e) 
Ajuste de avaliação patrimonial: O valor registrado nesta rubrica refere-se à ajuste de avaliação patri-
monial em virtude da variação cambial, no investimento na investida Apolo Tubulars International, pela 
conversão da moeda local - Dólar Americano, e a moeda da Controladora Apolo Tubulars – Real. 2.4. 
(f) Dividendos: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios 
de 25% do lucro líquido de cada ano, ajustados na forma prevista no artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os 
valores de dividendo mínimo estabelecidos no estatuto social são reconhecidos como passivo, líquidos 
dos pagamentos já realizados, em contrapartida do Patrimônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é reconhecido como passivo quando aprovado pelos acionistas em Assembleia 
Geral. Durante o exercício de 2022 foi pago o valor de R$30.515 referente aos dividendos propostos de 
2021. 2.5. Lucro por ação básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o 
lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações 
em circulação. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada da 
quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de di-
luição (instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de ações). Os resultados 
apurados, básico e diluído, apresentam o mesmo valor por ação em razão de a Companhia não possuir 
ações potenciais diluidoras. Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no 
cálculo dos lucros básico e diluído por ação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

31/12/2022 31/12/2021
Numerador básico e diluído - lucro atribuível aos acionistas da Apolo Tubulars
atribuído igualmente entre as classes de ações

Lucro líquido do exercício
Ordinárias 38.908 42.828

38.908 42.828
Denominador básico e diluído - quantidade de ações
Quantidade de ações

Ordinárias 38.346.462 38.346.462
Preferenciais - -

38.346.462 38.346.462
Lucro básico e diluído por ação (R$ por ação)
Lucro básico e diluído por ação

Ordinárias 1,0146 1,1169
3. Gestão de riscos e de capital, estimativas críticas e valor justo: 3.1 Gestão de riscos de mer-
cado e análises de sensibilidade: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros 
são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de contro-
le, definidos pela diretoria e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. A aderência 
das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, em relação a essas 
políticas é apresentada e avaliada por reuniões semanais onde pontos relevantes são discutidos. A 
gestão de riscos é realizada pela Tesouraria da Companhia. As atividades da Companhia a expõem a 
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diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de 
risco é realizada pela alta administração da Companhia que identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: ▪ Risco cambial; ▪ Risco de taxa de juros; ▪ Risco de crédito; ▪ Risco 
de liquidez. Na elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia efetuou os 
seguintes procedimentos: ▪ Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais 
para a Companhia. ▪ Definição de um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, 
pode gerar resultados adversos para a Companhia. ▪ Definição de cenários adicionais na variável de 
risco considerada. 3.1. (a) Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais 
faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
possuía uma exposição cambial líquida decorrente da diferença de financiamentos, contas a pagar, 
importações em andamento e contas a receber, denominados em dólar, no montante de (R$ 19.627), 
(R$ 22.641 em 31 de dezembro de 2021) e no Consolidado no montante de (R$ 18.520), (R$ 17.860 
em 31 de dezembro de 2021).

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldos em R$ de instrumentos atrelados a moeda estrangeira
Ativos

Contas a receber em USD 319 28.728 1.426 33.509
Importações em andamento em USD 210 1.042 210 1.042

Passivos
Empréstimos em USD

Indexados ao USD (17.834) (50.340) (17.834) (50.340)
Contas a pagar em USD (2.322) (2.071) (2.322) (2.071)

Exposição líquida (19.627) (22.641) (18.520) (17.860)
Análise de sensibilidade: Abaixo está demonstrada a análise de sensibilidade relativa à variação do 
dólar americano em relação ao real sobre os saldos de empréstimos denominados nesta moeda. Para 
o cenário I foi considerada a cotação de R$ 5,739 por US$1,00 - aumento de 10% sobre a cotação real 
de 31 de dezembro de 2022. Para o cenário II, foi considerada a cotação de R$ 4,696 por US$1,00 - 
redução de 10% sobre a cotação real de 31 de dezembro de 2022.

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

Real
Cenário I -  

aumento de 10%
Cenário II - 

 redução de 10%
Exposição cambial líquida (indexada ao USD) (19.627) (19.627) (19.627)
Taxa do US$ em 31 de dezembro de 2022 5,218 5,218 5,218
Taxa cambial estimada conforme cenários de stress - 5,739 4,696
Diferença entre as taxas - 0,522 (0,522)
Ganho (perda) - (1.963) 1.963
3.1. (b) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
longo prazo. Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos a taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo 
associado à taxa de juros. Análise de sensibilidade: A administração estimou um cenário provável de 
variação de 10% da taxa CDI e TJLP. As taxas foram estressadas em 25% e 50%, servindo de parâ-
metro para os cenários possível e remoto, respectivamente. A tabela abaixo apresenta um resumo dos 
cenários estimados pela Administração levando-se em consideração, além da taxa e dos indicadores, a 
taxa média ponderada de juros incidentes sobre os contratos:

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Cenário real Cenário I Cenário II

Exposição de passivos a taxa de juros
Passivos, líquidos, atrelados à TJLP 111.579 111.579 111.579
Passivos, líquidos, atrelados ao CDI - - -

Taxa em 31 de dezembro de 2022
TJLP 6,78% 6,78% 6,78%
CDI 12,39% 12,39% 12,39%

Taxa estimada conforme cenários de stress
TJLP 7,46% 8,48% 10,17%
CDI 13,63% 15,49% 18,59%

Diferença entre as taxas
TJLP 0,68% 1,70% 3,39%
CDI 1,24% 3,10% 6,20%
Aumento do passivo 757 1.891 3.783

3.1. (c) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade da Companhia e sua controlada 
sofrerem perdas decorrentes da inadimplência de seus clientes, de instituições financeiras depositárias 
de recursos de caixa e equivalentes de caixa ou contrapartes de seus instrumentos financeiros. A Com-
panhia e sua controlada estão expostas a tais riscos em suas atividades operacionais (principalmente 
em relação às contas a receber de clientes) e de investimento, incluindo depósitos em bancos e insti-
tuições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros, o que pode afetar negativa-
mente as operações, condição financeira e resultados operacionais. Os limites de riscos individuais são 
determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados 
pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota 2.2(b)). Contas a receber 
de clientes: A Companhia registra provisões para perdas estimadas de crédito conforme estabelecido 
pelo CPC 48 / IFRS 9, permitindo o uso da provisão de perda esperada ao longo da vida útil para todas 
as contas a receber e ativos relacionados a contratos com clientes. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021 os saldos referem-se a valores acumulados em diversos exercícios e a provisão 
foi determinada conforme indicado a seguir:

A vencer
Vencidos até 

180 dias
Vencidos acima 

de 180 dias Total
Em 31 de dezembro de 2022

Taxa de perda esperada 1,4 - - 1,4
Valor bruto - Contas a receber 59.094 455 644 60.193
Provisão para perdas esperadas (853) - - (853)

Em 31 de dezembro de 2021
Taxa de perda esperada 2,5 - - 2,4
Valor bruto - Contas a receber 50.795 650 505 51.950
Provisão para perdas esperadas (1.257) - - (1.257)

A movimentação da perda esperada para as contas a receber está demonstrada a seguir:
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 1.257 183

(Reduçôes) Adições, líquidas, na estimativa de perdas esperadas (404) 1.074
Saldo final 853 1.257
3.1. (d) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste no risco de a Companhia e sua controlada não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com suas obrigações associadas aos passivos financeiros 
que serão liquidados com caixa e equivalentes de caixa ou aplicações financeiras, tais como o saldo de 
fornecedores, empréstimos, financiamentos, salários, provisões e encargos sociais a recolher e outros 
passivos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Companhia. A administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais 
- por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exi-
gido para administração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, 
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados 
ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual 
do vencimento.

Controladora
Até 6 

meses
De 6 a 12 

meses
De 1 a 2 

anos
De 2 a 5 

anos
Acima de 

5 anos Totais
Em 31 de dezembro de 2022

Fornecedores - terceiros 52.584 52.584
Empréstimos - terceiros 25.850 9.563 4.000 90.000 129.413
Passivo de arrendamento 108 64 425 - - 597

78.542 9.627 4.425 - 90.000 182.594
Em 31 de dezembro de 2021

Fornecedores - terceiros 69.497 10.000 - 79.497
Empréstimos - terceiros 35.100 31.650 12.000 78.750
Passivo de arrendamento 108 43 573 - - 724

104.705 41.693 12.573 - - 158.971
Consolidado

Até 6 
meses

De 6 a 12 
meses

De 1 a 2 
anos

De 2 a 5 
anos

Acima de 
5 anos Totais

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores - terceiros 52.584 - - - - 52.584
Empréstimos - terceiros 25.850 9.563 4.000 - 90.000 129.413
Passivo de arrendamento 108 64 425 - - 597

78.542 9.627 4.425 - 90.000 182.594
Em 31 de dezembro de 2021

Fornecedores - terceiros 69.497 10.000 - - - 79.497
Empréstimos - terceiros 35.100 31.650 12.000 - - 78.750
Passivo de arrendamento 108 43 573 - - 724

104.705 41.693 12.573 - - 158.971
3.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para man-
ter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivida-
mento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os 
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 podem ser 
assim sumariados:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos e Financiamentos 129.413 78.750 129.413 78.750
Caixa e Equivalentes de Caixa (56.958) (33.006) (58.006) (33.839)
Dívida Líquida 72.455 45.744 71.407 44.911
Patrimônio Líquido 176.682 177.742 176.682 177.742
Índice de Alavancagem Financeira 41,01% 25,74% 40,42% 25,27%
3.3 Estimativas críticas e julgamentos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respec-
tivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabili-
dade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões para per-
das com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de 
perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar 
os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Companhia, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. Detalhes sobre as principais premissas 
e dados utilizados são divulgados na Nota 3.1(c). Imposto de renda e contribuição social: Em muitas 
situações, a determinação final do imposto de renda e contribuição social, corrente e diferido, é incerta. 
Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor defi-
nitivo é determinado. Além disso, a Companhia reconhece os tributos diferidos ativos na extensão em 
que poderão ser utilizados, com base em estudos de lucros tributáveis futuros. Reconhecimento de 
ganhos em ações judiciais e de provisões para contingências: A Companhia e sua controlada vêm 
discutindo judicialmente a legalidade de alguns tributos e reclamações trabalhistas, bem como o direito 
de se creditar/recuperar impostos. Em determinadas situações, há julgamento significativo na determi-
nação de existência de um ganho praticamente certo, como foi o caso na ação judicial de ICMS na base 
de PIS e COFINS (Nota 2.1(d)). 3.4. Estimativa de valor justo: 3.4. (a) Informações gerais: Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: ▪ No mercado principal para o ativo ou passivo; e ▪ Na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas 
que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que 
os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo 
de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar 
benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante 
do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar 
o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não 
observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com 
base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: ▪ Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; ▪ Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais 
a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; e ▪ Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e 
significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de di-
vulgação. A Diretoria decide, após discussão com os avaliadores externos da Companhia, que técnicas 
de avaliação e informações são utilizadas em cada caso. Em cada data de reporte, a Diretoria analisa as 
movimentações nos valores dos ativos e passivos que devem ser mensurados ou reavaliados de acordo 
com as políticas contábeis da Companhia. Em caráter interino, a Diretoria e os avaliadores externos 
da Companhia apresentam os resultados da avaliação aos auditores independentes da Companhia, 
bem como uma discussão sobre as principais premissas utilizadas nas avaliações. As correspondentes 
divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor 
justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Para fins 
de divulgação do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na natu-
reza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima 
explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não finan-
ceiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas 
respectivas notas. 3.4. (b) Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Aplicações 
financeiras: Os valores contábeis das aplicações financeiras aproximam-se dos seus valores justos em 
virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem possibilidade de resgate 
imediato. Empréstimos e financiamentos: Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos 
aproximam-se dos seus valores justos, pois estão atrelados a uma taxa de juros pós-fixada, no caso, a 
variação do CDI. Nota 2.2.(e). Contas a receber e fornecedores: Estima-se que os valores contábeis 
das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores estejam próximos de seus valo-
res justos de mercado, em virtude do curto prazo das operações realizadas. A Controlada não mantém 
nenhuma garantia para os títulos em atraso. 4. Itens não reconhecidos: 4.1 Contingências – perdas 
possíveis: Conforme determinam as normas contábeis, as perdas com classificação de risco de perda 
possível ou remota não são reconhecidas no balanço. A seguir, as informações dos valores em risco de 
perda possível, conforme assessores legais da Companhia:

Perdas possíveis não provisionadas
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Tributárias 53.769 59.175 53.769 59.175
Trabalhistas 318 22 318 22

54.087 59.197 54.087 59.197
4.1. (a) Trabalhistas e Previdenciárias: As ações trabalhistas e previdenciárias da Companhia e de 
sua Controlada referem-se a temas comumente alegados no segmento, tais como aviso prévio, décimo 
terceiro e diferenças de férias entre outros. Na opinião da Companhia, nenhuma das reclamações tra-
balhistas é individualmente relevante. 4.1. (b) Tributárias: A principal ação tributária refere-se a auto 
de infração no valor de R$ 39.520, para a cobrança de IRPJ, CSLL, IRRF relativo aos anos de 2010 a 
2013, por suposta indedutibilidade de despesas relacionadas à operação da Controlada Apolo Tubulars. 
5. Informações adicionais: 5. Transações com partes relacionadas: 5.1. (a) Saldos e transações 
com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas foram realizadas levando-se em 
consideração os volumes praticados nas datas das operações. As transações com partes relacionadas 

estavam representadas como segue:
Controladora

Empréstimos e Outros valores a receber Empréstimos e Outros valores a pagar Dividendos a pagar Demonstração do resultado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (a) 2.000 1.972 - - - - 75 152
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (b) 7.160 7.060 - - - - 385 656
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (c) - - 40.402 38.589 - - - -
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (d) - - - - 9.241 10.172 - -
Soluto II (e) - 1.018 - - - - - -
Apolo Tubulars International Corp. (f) 1.894 2.026 - - - - - -
Apolo Tubulars International Corp. (g) 1.400 30.196 - - - - - -

12.454 42.272 40.402 38.589 9.241 10.172 460 808
Circulante 1.400 30.196 40.402 38.589 9.241 10.172
Não circulante 11.054 12.075 - - - -

12.454 42.271 40.402 38.589 9.241 10.172
Consolidado

Empréstimos e Outros valores a receber Empréstimos e Outros valores a pagar Dividendos a pagar Demonstração do resultado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (a) 2.000 1.972 - - - - 75 152
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (b) 7.160 7.060 - - - - 385 656
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (c) - - 40.402 38.589 - - - -
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (d) - - - - 9.241 10.172 - -
Soluto II (e) - 1.018 - - - - - -

9.160 10.050 40.402 38.589 9.241 10.172 460 808
Circulante - - 40.402 38.589 9.241 10.172
Não circulante 9.160 10.050 - - - -

9.160 10.050 40.402 38.589 9.241 10.172
Trata-se de operações conforme abaixo: a) O saldo refere-se ao faturamento de serviços de industriali-
zação. O valor será recebido em 360 parcelas corrigidas pelo INPC, de acordo com o Plano de Recupe-
ração Judicial aprovado em novembro/16. O pagamento da primeira parcela iniciou-se em 16/12/2016; 
b) O saldo refere-se à operação de mútuo e também faz parte do plano de recuperação judicial da 
Apolo Tubos e o recebimento está condicionado aos mesmos critérios do item (a). c) O saldo refere-se 
a compra de tubos de aço para o nicho de mercado fotovoltaico. d) O saldo refere-se aos dividendos 
mínimos obrigatórios a pagar à controladoraconforme definido na nota 2.4 (f). e) Refere-se a bloqueio 
judicial no antigo Banco Prosper, atual Solutto II Participações S.A., referente a processo no qual a 
Companhia responde solidariamente. Em 2022 foi constituída provisão de perdas do montante total do 
valor bloqueado. f) O saldo refere-se às operações de mútuo por prazo indeterminado, sendo atualizado 
pela variação cambial. g) O saldo refere-se às vendas de tubos de aço para exportação. O resultado 
refere-se ao rendimento dos ativos descritos nos itens (a) e (b).  5.1. (b) Outras garantias além da-
quelas já divulgadas: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui avais prestados pela Dexxos 
Participações cujos valores somam R$ 129.565 (67.700 em 31 de dezembro de 2021), possui também 
avais prestados pela sua Controlada Apolo Tubos e pela GPC Química cujos valores somam R$ 12.017 
(R$ 20.130 em dezembro de 2021).
5.1. (c) Honorários da Administração

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Diretoria
Conselho de 

Administração Total Diretoria
Conselho de 

Administração Total
Honorários 1.666 4.299 5.965 780 3.182 3.962

1.666 4.299 5.965 780 3.182 3.962
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021

Diretoria
Conselho de 

Administração Total Diretoria
Conselho de 

Administração Total
Honorários 1.666 4.299 5.965 780 3.182 3.962

1.666 4.299 5.965 780 3.182 3.962
5.2. Políticas contábeis adicionais: 5.2. (a) Apresentação das demonstrações contábeis e autori-
zação de emissão: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Fi-

(“moeda funcional”). A moeda funcional da sua controlada Apolo Tubulars International Corporation é o 
dólar americano. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, 
que também é a moeda funcional da Companhia. 5.2. (e) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 5.2. (f) Classificação entre cir-
culante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: ▪ 
Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do 
ciclo operacional da entidade; ▪ Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; ▪ Espe-
ra-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e ▪ É caixa ou equivalente de caixa 
(conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos 
que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após 
a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é clas-
sificado não circulante quando: ▪ Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 
Companhia; ▪ Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; ▪ Deve ser liquidado no 
período de até 12 meses após a data do balanço; e ▪ A Companhia não tem direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um 
passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instru-
mentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos 
no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circu-
lante. 5.2. (g) Instrumentos financeiros: Contas a receber de clientes e provisão para perdas es-
peradas: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, es-
tão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. A 
Companhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes de 
curto prazo por meio da utilização de matriz de provisões baseada na experiência de perda de crédito 
histórica não ajustada, quando tal informação representa a melhor informação razoável e sustentável, 
ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para refletir os efeitos das condições atuais e futu-
ras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou esforços excessivos. As despesas com a 
constituição da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despe-
sas com vendas” na demonstração do resultado individual e consolidado. Quando não existe expectativa 
de recuperação destes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liqui-
dação duvidosa” são revertidos contra a perda constituída. 5.2. (h) Outras contas a receber: Estas são 
demonstradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, o menor, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetários auferidos.  5.2. (i) Estoques: Os estoques são registrados ao 
custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de reali-
zação. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou obsolescência. O 
custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade 
operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. As importações em andamento são 
demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A provisão para obsolescência é calculada to-
mando como base os estoques sem rotação, ou seja, sem venda ou consumo na produção, no período 
acima de um ano. 5.2. (j) Ativo Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido 
de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificá-
veis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Custos 
de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que 
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados como despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem ju-
ros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. Os direitos que tenham por 
objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia e de sua controlada, 
originados deoperações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fosse 
uma compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um passivo de 
financiamento, sendo osativostambémsubmetidosàsdepreciações calculadas de acordo com as vidas 
úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção de 
compra. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método line-
ar, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 
Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando o valor da venda com o 
valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 5.2. (k) Redução ao valor 
recuperável de ativos: O valor contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda 
decorrente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá uma 
perda por desvalorização gerando com isto um ajuste no resultado do exercício. O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros esti-
mados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. 
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em 
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despe-
sas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de 
mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 5.2. (l) 
Contas a pagar - Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.  Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 5.2. (m) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 5.2. (n) Provisões para contingências: Reconhecidas quando a Companhia 
e sua controlada têm uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacio-
nados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas pro-
váveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. Os 
fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na 
Nota 2.3. 5.2. (o) Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do período compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que 
a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias de-
correntes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabi-
lizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro 
tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são re-
conhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade 
tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
5.2. (p) Lucro líquido por ação: Lucro líquido por ação é calculado com base no CPC 41/IAS 33. O 
cálculo do lucro básico por ação é efetuado através da divisão do lucro (prejuízo) do período, atribuído 
aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação durante o mesmo período. O Lucro diluído por ação é calculado através da divisão do 
lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período mais a quantidade média ponderada de 
ações ordinárias, que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em 
ações ordinárias. 5.2. (q) Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções 
são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 5.2. 
(r) Distribuição de dividendos: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos 
quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da empresa ou ainda quando previsto 
em Lei. Conforme a legislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos 
acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação 
societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após 
efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e destinação das reservas também previstas no ar-
tigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 5.3 Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro 
contratadas junto às principais seguradoras do país que foram definidas por orientação de especialistas 
e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido.As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de um exame de auditoria e, consequentemente, não foram 
auditadas pelos nossos auditores independentes.As principais coberturas e prêmios de seguro são:

Posição 31/12/2022 Posição 31/12/2021
Apólices Cobertura Prêmio Cobertura Prêmio Cobertura
Lucros cessantes Danos a estoque e imob.} 

 (parada de prod.) 35 80.363 35 80.363
Prédios e conteúdos (próprios) 
 + estoques e almoxarifados Danos a estoque e imob. 47 106.500 47 106.500
Veículos Furtos, colisões e resp  

 civil condutor 18 888 18 522
Responsabilidade civil  
 (produtos e estab. Ind.)

Op. e comércio de prod.  
 de estab. Ind. 97 7.000 96 7.000

Responsabilidade civil - ADM Atos relacionados a  
 gestão 122 20.000 116 20.000

319 214.751 312 214.385
5.4. Eventos Subsequentes: Em relação à decisão tomada em 8 de fevereiro de 2023 pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (“STF”), por unanimidade de votos, a qual considerou que uma decisão 
definitiva sobre tributos recolhidos de forma continuada perde seus efeitos caso o STF se pronuncie 
ainda que posteriormente em sentido contrário, após consulta aos advogados que patrocinam causas 
tributárias para a Companhia e suas controladas, não identificamos qualquer processo que seja afetado 
pela referida decisão. 
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nancial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo e/ou apre-
sentadas em suas respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo manifestação em contrário. Determinadas normas e interpretações 
contábeis foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, e não espera que es-
tas normas gerem impacto material nas suas demonstrações contábeis. A emissão dessas demonstra-
ções contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração em 21 de março de 2023. 5.2. (b) Base 
de mensuração e apresentação: A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas 
estimativas críticas. Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior ca-
pacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados 
reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, 
a Companhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre ou-
tros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos estima-
dos sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas 
significativos foram feitos na preparação de tais demonstrações contábeis e seus efeitos referem-se a: ▪ 
Provisão para perdas esperadas com o contas a receber de clientes - Nota 2.2 (b); ▪ Valor justo de ativos 
- Nota 2.3 (/h); ▪ Provisão para contingências - Nota 2.3 (e). 5.2. (c) Consolidação: As controladas são 
consolidadas desde a data de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o contro-
le, e serão consolidadas até a data que cessar tal controle. As principais práticas de consolidação ado-
tadas foram as seguintes: - Eliminação do investimento da Controladora nas suas controladas; - Elimi-
nação dos saldos das contas entre a Controladora e as suas controladas, bem como das contas manti-
das entre estas controladas; - Destaque aos acionistas não-controladores nos balanços patrimoniais e 
nas demonstrações de resultados. Nas demonstrações contábeis individuais, os investimentos da Con-
troladora em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as investidas diretas mencionadas na nota 2.3 (g). 5.2. 
(d) Moeda funcional e conversão em moeda estrangeira: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis da Companhia e de cada uma das empresas incluídas nas demonstrações contábeis consoli-
dadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual as empresas atuam 

Aos Administradores e Acionistas da Apolo Tubulars S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis individuais da Apolo Tubulars S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações contábeis consolidadas da Apolo Tubulars S.A. e sua controlada ("Consolidado"), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Apolo Tubulars S.A. e da Apolo Tubulars S.A. e sua 
controlada em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controla-
da. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 24 de março de 2023
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Valter Vieira de Aquino Junior
Contador CRC 1SP263641/O-0
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